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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº 07/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF E CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, NOS TERMOS
ABAIXO:

 

Processo SEI nº 00094-00007626/2020-61

Contrato SIGGO nº 043032

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

1.1. O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF, ente autárquico distrital com sede no Setor Comercial Sul, Quadra
08, Bloco B-50, 6º andar, Ed. Venâncio 2000, CEP: 70.333-900, Brasília-DF, com inscrição no CNPJ/MF sob o nº 01.567.525/0001-76, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado per seu Diretor-Presidente, SILVIO DE MORAIS VIEIRA, brasileiro, portador do
RG nº 25210 OAB/DF, e CPF nº 324.781.431-00, e por sua Diretora de Administração e Finanças, CLEONICE ALVES LEITE, brasileira, portadora da CI
nº 841.596 SSP/DF e CPF nº 384.992.231-68, domiciliada e residente nesta capital, com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e a o Distrito Federal, por meio da CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no
CNPJ nº 09.639.459/0001-04, representada por JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO, portador do RG-CI nº 1.418.121 SSP/DF, CPF nº 602.307.381-68,
na qualidade de Subsecretário de Administração Geral da Casa Civil, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010, que aprova
as normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020,
inciso II do seu ar�go 3º, considerando a Inexigibilidade de Licitação com fundamento no art. 25, caput, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93 e
alterações posteriores, RESOLVEM:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O contrato obedecerá aos termos da Lei Federal n° 8.666/93, especialmente o seu ar�go 25, inciso I, além das demais normas
per�nentes e o Projeto Básico (53742187), que o integrará.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. O presente contrato tem por objeto a contratação do DISTRITO FEDERAL, por intermédio da CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, para
atender prestação de serviços com publicações de matérias oficiais no Diário Oficial do Distrito Federal, pelo período de 01 (um) ano, por
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Inexigibilidade de Licitação, fundamentado no caput do ar�go 25 da Lei nº 8.666/1993.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10
da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA  - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), devendo ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes do objeto do presente Contrato correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Governo do
Distrito Federal, consignada no orçamento do SLU/DF.

6.1.1. Unidade Orçamentária: 22214

6.1.2. Programa de Trabalho: 15131820985058738

6.1.3. Natureza da Despesa:339139

6.1.4. Fonte de Recursos:100

6.2. O empenho inicial é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2021NE00284, emi�da em 09/03/2021, sob
o evento nº 400091, na modalidade Es�ma�vo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, conforme
estabelecido no  Decreto DF nº 32.598/2010, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, devidamente atestada pelo Fiscal do
Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, o SLU/DF consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das cer�dões a seguir
relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

7.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.2.2. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do DF, pelo
sí�o www.economia.df.gov.br.

7.2.3. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado.



20/05/2021 SEI/GDF - 57932870 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=66340536&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110011477&infra_… 3/8

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão Nega�va de
Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

7.2.4.1. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das citadas
cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

7.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que o
documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente,
desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo– IPCA., nos termos do art. 3º, II, do Decreto nº 37.121/2016.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o
caso).

7.6. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em
conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da
agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de
18/02/2011.

7.6.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

7.6.1.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

7.6.1.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação
própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos; e

7.7. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução Norma�va RFB nº 1234/2012.

7.8. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a contratada apresente junto com sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que é
optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

7.8.1. A Nota Fiscal deverá ser emi�da com os valores expressos em moeda corrente nacional e apresentada, obrigatoriamente, à
fiscalização da CONTRATANTE para atesto dos executores do Contrato. A Nota Fiscal deve ser apresentada no protocolo do SLU, situado no
SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco “B-50” – 6º andar - Ed. Venâncio 2000 – BRASÍLIA/DF, até o 5º (quinto) dia ú�l do mês
subsequente à prestação do serviço, no horário de 08h00 as 18h00, ou por outra forma que venha a ser definida pela CONTRATANTE;

7.8.2. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do Contrato, contendo as seguintes informações:
número do contrato, órgão da CONTRATANTE, data do vencimento, números da nota de empenho e do processo administra�vo, descrição
dos serviços referentes à parcela de pagamento, valor da parcela de pagamento e RMSE;

7.9. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se
de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização da SLU/DF.
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7.10. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à Contratada,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

7.11. Os documentos de cobrança, escoimadas às causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo máximo de
02 (dois) dias úteis.

7.12. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a par�r
da data de sua reapresentação.

7.13. O pagamento mensal ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o Fundo
de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS pela contratada rela�vas aos empregados que tenham par�cipado da execução dos serviços contratados.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r da úl�ma assinatura das partes no Sistema Eletrônico de Informação - SEI,
podendo ser prorrogado conforme inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/1993.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Expedir as comunicações dirigidas à Contratada e exigir, a qualquer tempo, que seja executado o objeto que julga insuficiente,
inadequado ou em desconformidade com o solicitado.

9.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa proceder à execução do objeto dentro do estabelecido neste
Projeto.

9.3. Encaminhar as publicações de conformidade com o estabelecido no Decreto n° 37.256, de 15 de abril de 2016.

9.4. Aplicar à Contratada as sanções administra�vas previstas na Lei n° 8.666/1993.

9.5. Comunicar à Contratada toda e qualquer anormalidade verificada no serviço executado;

9.6. Indicar servidor do  órgão como executor do contato entre o SLU e a Contratada, para acompanhar o serviço a ser executado e
comprovar eventuais irregularidades.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Publicar as matérias encaminhadas pela Contratante dentro do prazo preconizado no Decreto n° 37.256, de 15 de abril de 2016..

10.2. Deverá a Contratada encaminhar juntamente, com a Nota Fiscal e documentos per�nentes, extrato de cada publicação.

10.3. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na contratação.

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do
objeto, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade à fiscalização/acompanhamento da Contratada.

10.5. Reconhecer o direito da Contratante em paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do objeto do Contrato, mediante o
pagamento único e exclusivo dos serviços já u�lizados, sem qualquer indenização, bem como, sem quaisquer ônus, encargos ou indenizações.
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10.6. Será de responsabilidade da Contratada, todas as despesas em sua totalidade, e ainda as com tributos fiscais trabalhistas e sociais,
que incidam ou venha a incidir, diretamente e indiretamente sobre o objeto deste Projeto.

10.7. Durante a execução do serviço, se verificadas irregularidades, a Contratada deverá promover a regularização no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas a contar da no�ficação, sob pena da aplicação das sanções cabíveis.

10.8. Cumprir fielmente o contrato, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e perfeição, assumindo inteira
responsabilidade pela sua execução.

10.9. Providenciar, com pontualidade e responsabilidade, a publicação das matérias, de forma a não prejudicar o funcionamento do SLU.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº
8.666/93, vedada a modificação do objeto.

11.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, repactuação, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

11.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO EXECUTOR

12.1. O SLU/DF, por meio de Instrução, designará Executor ou Comissão de Executores para o Contrato, que desempenhará as atribuições
previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil, nos termos da Lei 8.666/93, art. 67 e seus Parágrafos c/c o Decreto
Distrital nº 32.598/2010.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

13.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência
para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das Partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

14.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista na
legislação, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao
Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

14.2. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na forma prevista
no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse
diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.3. Em caso de rescisão mo�vada pelo art. 77 da Lei nº 8.666/1993 o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal antevê o
reconhecimento dos direitos da Administração, que envolve a possibilidade de inves�r-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações
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para conclusão ou aperfeiçoamento dos serviços. (Parecer nº 746/2018-PRCON/PGDF).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS COM A FAZENDA PÚBLICA

15.1. Os débitos da Contratada para com a Contratante, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados
mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PROIBIÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Os Contratos de aquisição de bens e prestação de serviços pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal é vedado, sob pena
de rescisão contratual e aplicação de penalidade:

16.1.1. A contratação de mão de obra infan�l para a prestação de serviços, ensejando mo�vo para rescisão do Contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei Distrital nº 5.061/2013.

16.1.2. A u�lização de conteúdo discriminatório contra a mulher, que:

16.1.2.1. Incen�ve a violência;

16.1.2.2. Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma
indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

16.1.2.3. Incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei
Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

16.1.2.4. Exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

16.1.2.5. Seja homofóbico, racista e sexista;

16.1.2.6. Incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos,
transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

16.1.2.7. Represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

17.1. Havendo irregularidades, neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
6449060, conforme Decreto Distrital nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA  OITAVA -  DO FORO

18.1. Fica eleito o foro de Brasília – Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas em relação ao presente Instrumento.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

19.1. A eficácia deste Instrumento fica condicionada à publicação resumida pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia
ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o seu
registro pelo SLU/DF. 

Pelo SLU/DF:          
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SILVIO DE MORAIS VIEIRA

Diretor Presidente

 

CLEONICE ALVES LEITE

Diretora de Administração e Finanças

Pela CASA CIVIL:   

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

Subsecretário de Administração Geral da Casa Civil

Documento assinado eletronicamente por CLEONICE ALVES LEITE - Matr.0278902-7, Diretor(a)
de Administração e Finanças, em 15/03/2021, às 17:09, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SILVIO DE MORAIS VIEIRA - Matr.0278775-X,
Diretor(a)-Presidente, em 16/03/2021, às 11:06, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO - Matr. 174.702-9,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 18/03/2021, às 15:23, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 57932870 código CRC= E4AF85B5.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SCS Quadra 08, Edi�cio Shopping Venâncio, 6º Andar - Bairro Setor Comercial Sul - CEP 70333-900 - DF

3213-0200
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